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	Anna Laura Fernandes da Silva (aluna)
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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Recurso protocolado neste Conselho em 08-01-16, contra a retenção da aluna Anna Laura Fernandes da Silva, nascida em 05-08-01, retida no 8º ano do Ensino Fundamental em 2015, na Instituição Educacional Jundiaí – Objetivo Jundiaí, jurisdicionada à DER Jundiaí, e não obteve média regimental cinco em: Língua Portuguesa, História, Ciências, Matemática, Inglês e Espanhol (fls. 17).
	Disciplinas
	1º Bim
	2º Bim
	1º Semestre
	3º Bim
	4º Bim
	2º Semestre
	Média

	
	
	
	M Sem
	Rec
	R Sem
	
	
	M Sem
	Rec
	R Sem
	

	Língua Portuguesa
	1,3
	2,8
	2,1
	5,3
	3,7
	2,6
	3,7
	3,2
	2,0
	3,2
	3,5

	História
	4,7
	4,5
	4,6
	2,0
	4,6
	3,1
	4,8
	4,0
	3,7
	4,0
	4,3

	Geografia
	4,6
	6,3
	5,5
	-
	5,5
	6,5
	4,0
	5,3
	-
	5,3
	5,4

	Ciênc. F.B/Prog. Saúde
	4,3
	4,0
	4,2
	1,5
	4,2
	2,2
	5,0
	3,6
	0,8
	3,6
	3,9

	Matemática
	0,3
	1,3
	0,8
	0,0
	0,8
	1,0
	-
	1,0
	0,0
	1,0
	0,9

	Artes
	7,5
	9,0
	8,3
	-
	8,3
	7,0
	7,0
	7,0
	-
	7,0
	7,7

	Ed Física
	6,0
	6,5
	6,3
	-
	6,3
	8,5
	8,0
	8,3
	-
	8,3
	7,3

	Inglês
	3,7
	2,8
	3,3
	0,4
	3,3
	4,8
	2,5
	3,7
	1,8
	3,7
	3,5

	Espanhol
	2,9
	1,2
	2,1
	1,3
	2,1
	4,1
	4,4
	4,3
	5,8
	5,1
	3,6


O responsável pela aluna apresentou pedido de reconsideração junto à escola em 08-12-15 (fls. 03 e 04) e o Conselho de Classe, após reunião em 15-12-15, manteve a retenção (fls. 07). 
O recurso à DER Jundiaí, datado de 18-12-15 (fls. 01 e 02) foi recebido em 22-12-15, que indeferiu o pedido, com base na análise da Comissão de Supervisores (fls. 126 a 129), que verificou que a escola ofereceu “adaptação curricular na forma de avaliação oral, tempo ampliado para realização das mesmas, em local reservado e mais silencioso, para favorecer sua concentração (biblioteca da escola), além dos plantões de dúvidas e recuperações paralelas”. 
O responsável pela aluna, ao tomar ciência da decisão da DER, em 04-01-16 (fls. 130), encaminhou Recurso Especial a este Colegiado, em 06-01-16 (fls. 131 a 132), com os mesmos argumentos apresentados no pedido à escola e à DER, isto é, a escola não ofereceu adaptações curriculares para a aluna, apesar “de solicitada pela profissional que a acompanha”, (...) “o que a escola fez foi simplificar o visual da prova e quando necessário correção oral, de que vale diminuir a prova se o conteúdo não foi adaptado”. 
O Histórico Escolar, às fls. 16, não registra retenção em anos anteriores. A família informa que decidiu mudar a aluna de escola (fls. 04).

1.2 APRECIAÇÃO 
A aluna foi transferida para Instituição Educacional Jundiaí – Objetivo Jundiaí, em março de 2015, vinda da cidade do Rio de Janeiro. É possível inferir que a aluna mudou várias vezes de escola, por motivo de transferência de residência dos pais, além de, em seu recurso dirigido ao Conselho Estadual de Educação, a mãe se referir às “várias escolas” que a filha frequentou. Esse fato pode ter contribuído para algumas das dificuldades escolares que a menor apresenta.
Estão presentes nos autos atestados e declarações de médicos, psicólogos e psicopedagogos, do ano de 2015 e anteriores, que indicam que foram detectadas dificuldades e déficits no processo de aprendizagem, principalmente em relação à Matemática. Como são vários os profissionais envolvidos, os relatórios não indicam uma linha mestra de diagnósticos e de indicação de tratamentos o que dificulta mais ainda conhecer as reais dificuldades escolares da aluna.
Os relatórios de avaliações médicas, fonoaudiológicas, psicopedagógicas e neuropsicológicas (fls. 134 a 158)  indicam que os exames foram realizados durante os meses de abril a agosto de 2014 e foram feitas por clínicas e profissionais residentes no Rio de Janeiro. Desse modo, conclui-se que as orientações devem ter sido encaminhadas ao Colégio Saint Georges, também no Rio de Janeiro, onde a aluna cursou a 7ª série. Como está no relatório de avaliação psicopedagógica de 2014 (fls. 146) onde constam as seguintes sugestões para a escola: “prática e utilização de experiências concretas”, “verificar compreensão de conceitos para poder utilizá-los”, “estimular atitude positiva em relação, principalmente, à matemática”, permitir uso de calculadoras, tabuadas e fórmulas”, “nas avaliações certificar que o aluno compreendeu o que é pedido”, “permitir avaliações orais em complemento às escritas”, etc. Às fls. 134 e 134/verso, encontra-se declaração de médico neurologista (observe-se que não está datada), orientando a escola: a aluna “deve frequentar regularmente as aulas, mas os testes de matemática podem ter a nota desconsiderada” e sugerindo: “a nota desta matéria seja dada por seus esforços / deveres / trabalhos para casa, pela questão da discalculia grave”. Não se tem notícias se todas as orientações acima foram transmitidas para a escola Objetivo de Jundiaí.
Sobre a postura e comprometimento com a rotina escolar, a escola Objetivo de Jundiai (relatório de fls. 09 a 11) informa que: desde o início do ano letivo foi solicitada sua participação no Projeto de Reforço de Matemática, mas não participou das aulas de recuperação do 1º semestre e, no 2º semestre, participou apenas das aulas de recuperação de Inglês; que os apontamentos de professores registram “não realização de tarefas”; “conversas paralelas”; “descomprometimento nas aulas”; que a família estava ciente do aproveitamento e da postura da aluna durante todo o ano letivo e que houve atendimento durante o ano de 2015 à psicopedagoga e à psicóloga que acompanham o caso. Observa-se, no entanto, que as profissionais de Jundiaí só começam a atuar a partir de agosto de 2015.
As informações, acima, indicam que a aluna não se comprometeu com a rotina escolar e não se posicionou como a principal responsável pelo seu processo de aprendizagem. 
A análise dos autos demonstra que o desempenho da aluna, no ano letivo de 2015, foi devidamente acompanhado pela escola. Os responsáveis tiveram oportunidade de se informar sobre as dificuldades e o progresso da aluna. A escola estava ciente das dificuldades de aprendizagem e déficits apresentados pela aluna, relatando as providencias que tomou. Não se constatam atitudes discriminatórias contra a aluna, inobservância de outras normas e leis aplicáveis. 
2. CONCLUSÃO
2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-se a retenção da aluna Anna Laura Fernandes da Silva, no 8º ano do Ensino Fundamental, em 2015, no Instituto Educacional Jundiaí – Objetivo Jundiaí, jurisdicionado à DER Jundiaí.

2.2 Informe-se, aos responsáveis pela aluna, que a Lei de Diretrizes e Bases Nº 9.394/96, no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
2.3 Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pela aluna, ao Instituto Educacional Jundiaí – Objetivo Jundiaí, à DER Jundiaí, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 20 de janeiro de 2016.
a) Cons.ª Sylvia Gouvêa 

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 03 de fevereiro de 2016.
a) Cons.° Francisco Antônio Poli
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de fevereiro de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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